
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DECISÃO MONOCRÁTICA  
Apelação Cível nº 0000857-76.2013.815.0461
Origem : Comarca de Solânea
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
Apelado : Antônio Pereira da Silva
Advogado : Stelio Timotheo Figueiredo

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT.  PETIÇÃO DE
INTERPOSIÇÃO  E  RAZÕES  APÓCRIFAS.
CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DO INTERREGNO
CONCEDIDO  SEM  CORREÇÃO  DO  VÍCIO.
AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  ESSENCIAL.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO. 

-  A falta de aposição de assinatura do patrono em
petição  recursal  apresentada  nas  instâncias
ordinárias  constitui  irregularidade  formal,  a
princípio, sanável, de modo que, diante de tal vício,
impõe-se  ao  julgador  conceder  à  parte  prazo  para
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correção.

- Nada obstante a ausência de subscrição da petição
de interposição e das razões do recurso tenha sido
devidamente noticiada, a apelante manteve-se inerte
durante  o  interregno  concedido  para  regularização
do  defeito,  o  que  enseja  o  não  conhecimento  do
recurso, ante a sua manifesta inadmissibilidade, com
supedâneo do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil.

Vistos.

Antônio Pereira da Silva  interpôs a presente Ação
de Cobrança em face da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A,
alegando fazer jus ao recebimento do valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais),  a  título  de  Seguro  DPVAT,  em  decorrência  de  acidente  automobilístico
ocorrido no dia 07 de outubro de 2012,  do qual resultou invalidez permanente, de
grau leve, no membro superior direito, consoante disposto no Boletim de Ocorrência
e Laudo Pericial, apresentados às fls. 12 e 25.

Audiência  de  Conciliação  às  fls.  23/24,  na  qual  o
autor  requereu  a  juntada  do  laudo  traumatológico,  anexado  à  fl.  25,  e  a  parte
promovida  apresentou  contestação,  encartada  às  fls.  26/42,  suscitando  as
preliminares de carência de ação, por falta de interesse processual e de conversão do
rito sumário em ordinário, refutando, no mérito, os termos da exordial, e pugnando
pela total improcedência dos pedidos. Ato contínuo, o Juiz, rebateu as preliminares
suscitadas, deferindo, ao final, o julgamento antecipado da lide, conforme requerido
por ambas as partes, ordenando a conclusão dos autos para julgamento.

Decidindo  o  litígio,  fls.  53/55,  o  Magistrado
sentenciante julgou procedente, em parte, o pedido contido na exordial, consignando
os seguintes termos:

ISTO POSTO, e por tudo mais que dos autos consta,
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de acordo com os arts. 3°, II, art. 5°, caput, § 7° e art.
7°  da  Lei  n°  6.194/74,  JULGO PROCEDENTE EM
PARTE  a  presente  demanda,  para  que  a  parte
promovida  efetue  o  pagamento  a  título  de
indenização decorrente de sinistro automobilístico no
valor de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e
cinco reais),  que corresponde a 25% - vinte e cinco
por cento – da indenização máxima de R$ 13.500,00
prevista  no  art.  3°,  II,  da  Lei  n°  6.194/74,  o  qual
deverá ser  corrigido acrescido de juros  e  correções
monetárias,  com  incidência  a  partir  da  data  da
citação.
Com  base  no  art.  20  do  CPC,  condeno  o  réu  ao
pagamento de  honorários  advocatícios  no valor  de
10%  (dez  por  cento)  do  valor  da  condenação  e
pagamento das custas processuais.

Inconformada, a  Seguradora Líder dos Consórcios
do Seguro DPVAT S/A  interpôs Apelação,  fls.  61/67,  e,  nas  suas  razões, faz  um
resumo fático da demanda e, aduz, em sede de preliminar,  a carência de ação por
falta de interesse de agir, face a ausência de prévio requerimento administrativo. No
mérito,  enquadrou a lesão ocasionado ao apelado, debilidade permanente de grau
leve  no  membro  superior  direito,  como  caso  de  perda  anatômica  e/ou  funcional
completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos, cujo percentual
indenizável corresponde a 70% do valor total de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais), resultando no montante de R$ 9.450,00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta
reais),  quantia  sobre  o  qual  incidirá  o  percentual  de  25%,  apurado  pelo  perito,
totalizando o valor final de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e
cinquenta centavos). Ao final, pugna pela modificação da data de início da contagem
da correção monetária, bem como, a minoração de sua condenação em honorários
advocatícios.

Devidamente  intimado,  o  apelado  apresentou  as
suas  contrarrazões,  fls.  77/80,  pugnando  pela  rejeição  da  preliminar  arguida,
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enfrentando, no  mérito,  todos  os  pontos  aventados  pela  apelante,  em  sua
irresignação, e, requerendo, ao final, o improvimento do recurso, com a consequente
manutenção do decisum, em todos os seus aspectos.

 A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 88/92, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem
manifestar-se quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Como  se  sabe,  para  as  partes  atuarem  em  juízo,
devem estar regularmente representadas por advogado constituído nos autos. É o
que dispõe expressamente o art. 36, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não
se dispensa: 

Art.  36  A  parte  será  representada  em  juízo  por
advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no
entanto,  postular  em  causa  própria,  quando  tiver
habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de
advogado no lugar ou recusa ou impedimento dos
que houver. - negritei

Com efeito,  tal  exigência  se  explica  pelo fato de a
capacidade de postulação, em nosso sistema processual, competir exclusivamente aos
advogados.

Diante dessa circunstância, tem-se, por decorrência
lógica, que a assinatura do patrono da parte constitui requisito essencial à qualquer
peça processual, haja vista ser através dela que o julgador se certifica de que o ato
restou realizado por quem o poderia fazê-lo. 

Assim, quando faltante a subscrição, inexistente se
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apresenta, em verdade, a aptidão para formulação da manifestação em juízo, e, por

conseguinte, o próprio ato judicial.

Oportuno esclarecer que, nas instâncias ordinárias, a
falta de aposição de assinatura implica, a princípio, irregularidade formal sanável.
Isso significa que, antes de declarar os efeitos processuais decorrentes desse vício,
cumpre ao julgador conceder prazo, para que a parte possa promover a sua correção.

Na  hipótese  dos  autos,  contudo,  nada  obstante  a
apelante, por força do despacho, de fls. 94/95, tenha sido devidamente intimada para
regularizar a situação de ausência de assinatura de seu recurso apelatório - é dizer,
tanto da petição de interposição quanto das razões -, deixou transcorrer  in albis o
prazo assinalado, conforme noticia a certidão, de fl. 98.

Esse proceder faz incidir o pacífico entendimento já
citado, que, repise-se, considera inexistente o recurso apresentado sem a assinatura
do advogado da parte, ensejando o seu não conhecimento. Nesse sentido, anoto os
seguintes julgados: 

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
PETIÇÃO  INICIAL APÓCRIFA.  INTIMAÇÃO  DO
ADVOGADO  DA  PARTE.  OMISSÃO  NÃO
SANADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESNECESSIDADE DE
INTIMAR  PESSOALMENTE  A  PARTE  AUTORA.
SENTENÇA MANTIDA.  1.  A inércia  do  autor  em
providenciar a emenda da petição inicial,  mediante
colheita  da assinatura do seu advogado,  acarreta  a
extinção do processo com fundamento no art. 267, I,
do CPC, e não no art. 267, III, do CPC. No caso, não é
necessária a intimação pessoal do autor para suprir a
omissão, sendo suficiente a intimação do advogado
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por  publicação  no  Diário  de  Justiça  eletrônico.  2.
Apelação  conhecida,  mas  não  provida.  Unânime.
(TJDF; Rec 2014.10.1.000776-0; Ac. 798.309; Segunda
Turma  Cível;  Relª  Desª  Fátima  Rafael;  DJDFTE
27/06/2014; Pág. 125) 

E 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  PEÇA  RECURSAL
APÓCRIFA.  CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
ASSINATURA.  INÉRCIA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. Não se conhece de recurso apócrifo,
por ausência de requisito essencial de validade, que
torna o ato inexistente, quando, oportunizado à parte
sanar  a  irregularidade,  esta  permanece  inerte.
(TJMG;  APCV  1.0394.11.007150-0/002;  Rel.  Des.
Tibúrcio  Marques;  Julg.  05/09/2013;  DJEMG
13/09/2013).

Em arremate, o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  ao  recurso  manifestamente
inadmissível,  não  havendo  dúvida  que,  ao  caso  vertente,  deve  ser  aplicada  tal
faculdade. 

Ante  o  exposto,  com arrimo no art.  557,  caput,  do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO. 

P. I. 

João Pessoa, 08 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator
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